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COMUNICADO 

 

Terceira Seção decide que tabela da OAB não é obrigatória para advogado dativo em processo penal 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção modificou a jurisprudência do tribunal e decidiu que não é 

obrigatório observar os valores da tabela do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para fixar 

os honorários devidos ao defensor dativo nomeado para atuar em processos criminais.  

O colegiado fixou quatro teses a respeito da controvérsia, cadastrada como Tema 984: 

1 – As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos Conselhos Seccionais da OAB não vinculam o 

magistrado no momento de arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o defensor dativo que atua no processo 

penal; servem como referência para o estabelecimento de valor que seja justo e que reflita o labor despendido pelo 

advogado;  

2 – Nas hipóteses em que o juiz da causa considerar desproporcional a quantia indicada na tabela da OAB em relação 

aos esforços despendidos pelo defensor dativo para os atos processuais praticados poderá, motivadamente, arbitrar 

outro valor;  

3 – São, porém, vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos praticados por defensor dativo, as tabelas 

produzidas mediante acordo entre o poder público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB.  

4 – Dado o disposto no artigo 105, parágrafo único, II, da Constituição da República, possui caráter vinculante a Tabela 

de Honorários da Justiça Federal, assim como tabelas similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos competentes 

das Justiças dos Estados e do Distrito Federal, na forma dos artigos 96, I, e 125, parágrafo 1º, parte final, da 

Constituição da República.  

Mudança de entendimento 

Um dos recursos representativos da controvérsia foi interposto por um advogado contra acórdão do Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina que arbitrou seus honorários como defensor dativo em R$ 660, ao entendimento de que a tabela da 
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OAB seria apenas referencial. Para o advogado, o pagamento do serviço deveria ser vinculado ao que dispõe o artigo 

22, parágrafos 1° e 2°, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

O ministro relator dos repetitivos, Rogerio Schietti Cruz, explicou que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de 

reconhecer como vinculativa, para os honorários do defensor dativo, a tabela do Conselho Seccional da OAB.  

No entanto, ressaltou que esse entendimento foi estabelecido em precedentes proferidos em meados de 2003 – há 

mais de 15 anos, portanto.  

Para ele, a superação dessa orientação "é justificada pela relevante necessidade de definição de critérios mais 

isonômicos de fixação dos honorários, e menos onerosos aos cofres públicos, sem prejuízo da necessidade de 

assegurar a dignidade da advocacia e o acesso à Justiça pelos hipossuficientes". 

Segundo o ministro, essa constatação é reforçada pela existência de diversos dispositivos legais e atos normativos 

que estabelecem tabelas distintas, cada qual com um valor de honorários. Citou como exemplo a Resolução 305/2014 

do Conselho da Justiça Federal, em que os valores estabelecidos para os advogados dativos são inferiores aos 

previstos nas diferentes tabelas das seccionais da OAB. Schietti observou ainda que as turmas que compõem a 

Primeira e a Segunda Seções do STJ alinham-se à orientação de que a tabela organizada pela OAB não é vinculativa. 

Interesse público 

De acordo com o ministro, a indicação de advogado dativo, conforme o artigo 22, parágrafo 1°, do Estatuto da OAB, 

resulta em arbitramento de honorários àquele profissional, os quais devem ser suportados pelo Estado – ente político 

ao qual incumbe o dever de assistência judiciária. 

O relator observou que não há uniformidade nos critérios para a produção das tabelas fornecidas pelas diversas 

entidades estaduais representativas dos advogados, o que resulta em valores díspares. Por exemplo, disse que o valor 

previsto para uma única impetração de habeas corpus é de R$ 11 mil em Santa Catarina e de R$ 5 mil no Amapá.  

Para o ministro, nesse tipo de situação não deve prevalecer a lógica do mercado ou dos interesses profissionais e 

privados, mas, sim, a do direito público, porque, "ao atuar como defensor dativo, o advogado age sob um múnus 

público, na defesa do hipossuficiente, sujeitando-se, pois, às limitações e princípios que informam qualquer atividade 

pública".  

Condição sui generis 

Schietti explicou que artigo 22 do Estatuto da OAB assegura, seja por contrato ou por fixação judicial, a contraprestação 

econômica indispensável à sobrevivência digna do advogado, tratando o primeiro parágrafo da hipótese de defensores 

dativos – aos quais devem ser fixados os honorários segundo a tabela organizada pela seccional da OAB – e o segundo 

parágrafo das situações em que não há estipulação contratual dos honorários convencionais, de modo que a fixação 

deve se dar por arbitramento judicial. 

Segundo o ministro, a condição sui generis da relação estabelecida entre o advogado e o Estado – não só por se tratar 

de particular em colaboração com o poder público, mas também por decorrer de determinação judicial – implica a 

existência, ainda que transitória, de vínculo que o condiciona à prestação de uma atividade em benefício do interesse 

público. 

"A utilização da expressão 'segundo tabela organizada', prevista no primeiro parágrafo, deve ser entendida como 

referencial, na medida em que não se pode impor à administração o pagamento de remuneração com base em tabela 

produzida unilateralmente por entidade representativa de classe de natureza privada, como contraprestação de 

serviços oferecidos, fora das hipóteses legais de contratação pública", declarou o ministro. 

Para ele, a expressão "não podendo ser inferiores", contida no parágrafo segundo, tem o objetivo de resguardar a 

pretensão do advogado particular que não ajustou o valor devido pela prestação dos seus serviços.  
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"Tudo isso a reforçar a percepção – a meu sentir bem clara – de que, sob qualquer formato (convencional, por 

arbitramento, por sucumbência), os honorários não podem se distanciar de critérios de razoabilidade e, mais ainda 

quando envolvem dinheiro público, critérios de economicidade", afirmou. Dessa forma, o relator concluiu que a tabela 

da OAB deve servir como referencial para o magistrado extrair o valor a ser estipulado como honorários do profissional 

que colabora com a Justiça criminal. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Diretores do Sind-Degase serão presos se a greve não for encerrada 

Protocolo Violeta Laranja expande garantias da Lei Maria da Penha para casos de feminicídio 

Homem que trancou em ex-mulher e amiga em casa incendiada vira réu por feminicídio 

Morte do pastor Anderson do Carmo: Mais de 20 testemunhas de acusação participam de audiência 

de instrução no Fórum de Niterói 

Colégio deve indenizar aluna em R$ 2 mil por ter sido xingada por professor 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0204165-74.2018.8.19.0001 
Rel. Des. Celso Ferreira Filho 
j. 05.11.2019 e p. 08.11.2019 
 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Acórdão Majoritário da Egrégia 8ª Câmara Criminal que dando 

provimento integral ao apelo do Ministério Público, condenou o réu nos dois crimes pelos quais fora absolvido pelo 

Juízo monocrático (resistência qualificada - art. 329, §1º CP e corrupção de menor, art. 244-B da Lei 

8.069/90). Embargos fulcrados no voto vencido que absolvia o Embargante, tão somente, em relação ao crime de 

resistência, posto que não identificado com precisão o autor-executor do disparo de arma de fogo contra os agentes 

estatais. Embora os Policiais não tenham podido identificar qual dos elementos efetuou o disparo de arma de fogo em 

sua direção, tal não beneficia o Réu. O crime de roubo foi praticado mediante uso de arma de fogo e concurso de 

agentes, de modo que todos estavam previamente ajustados, em comunhão de ações e de desígnios, para o uso da 

arma com vistas a garantir o êxito da empreitada e a garantir, também, o próprio resguardo, ou seja, assegurar a 

impunidade da ação. Precedentes. Prevalência dos doutos votos da douta maioria da E. 8ª Câmara Criminal, nas 

circunstâncias. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OPOSTOS. 
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Íntegra do Acórdão 

 

 

 
 

 

0078091-72.2018.8.19.0001 
Rel. Desª. Márcia Perrini Bodart 
j. 29.10.2019 e p. 04.11.2019 
 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Embargante condenado como incurso nas penas dos crimes 

previstos nos artigos 33 c/c 40, IV, da Lei 11.343/06, e art. 329, §1º, do Código Penal. Embargos Infringentes e 

de Nulidade em face de acórdão, proferido pela E. Sétima Câmara Criminal que, por maioria de votos, deu provimento 

parcial ao recurso defensivo para absolver o embargante da imputação da prática do crime de associação ao tráfico 

de entorpecentes e manteve a condenação pelos crimes previstos no art. 33 c/c 40, IV, da Lei 11.343/06, e art. 329, 

§1º, do Código Penal, à pena final de 06 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, e pagamento de 583 dias-

multa. Voto vencido reconhecia a incidência da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 

11.343/06, fixava regime de pena aberto e substituía a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos. 

Pretensão de prevalência do voto vencido. Não cabimento. Provas coligidas aos autos que foram suficientes para 

comprovarem que o embargante atua como traficante habitual, embora seja primário e não ostente antecedentes 

criminais. Vultosa quantidade de entorpecente arrecadada em poder daquele. Prisão ocorrida em local conhecido como 

ponto de venda de entorpecentes, dominado pela facção criminosa autointitulada Comando Vermelho. Acusado que 

ainda portava uma pistola, calibre .40 devidamente municiada. Dosimetria e regime de pena adequados à hipótese. 

Não há falar em substituição da pena privativa de liberdade, diante dos motivos já elencados, bem como em razão do 

montante de pena imposto. DESPROVIMENTO dos Embargos Infringentes e de Nulidade, para manter, na íntegra, 

o Acórdão hostilizado. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0031667-47.2015.8.19.0204 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 07.05.2019 e p. 05.11.2019 

 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. RECURSO DEFENSIVO COM PLEITO DE 

ABRANDAMENTO DAS PENAS, DO REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 

OUTRA DE NATUREZA ALTERNATIVA. A materialidade da infração penal não foi provada, eis que não veio aos autos 

um formal laudo da perícia a que teria sido submetida arma. É que a peça que se propôs a ser o laudo da arma não 

está autenticada por assinatura do perito e laudo sem assinatura do perito nada significa, como nada significa uma 
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sentença sem a assinatura do juiz. Ademais, não cabe ao juiz suprir a lacuna probatória, ônus da acusação. Recurso 

provido para ser o réu absolvido, em razão de falta de prova da existência do crime, com expedição de alvará de soltura 
 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: EJURIS   

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 957  

 

Relator nega revogação da prisão de doleiro investigado na Operação Câmbio, Desligo 

 

O ministro Gilmar Mendes negou pedido de liminar no qual a defesa do doleiro Dario Messer pedia a revogação da 

prisão preventiva ou sua substituição por medidas cautelares alternativas. Ele é acusado da suposta prática dos crimes 

de evasão de divisas, lavagem de dinheiro e organização criminosa, apurados pela Operação Câmbio Desligo. A 

decisão foi proferido no Habeas Corpus (HC) 177528. 

A operação investiga uma suposta rede de doleiros que atuaria na ocultação de recursos oriundos de organização 

criminosa cuja chefia é atribuída ao ex-governador do Rio de Janeiro Sérgio Cabral. A defesa de Messer questiona, 

no Supremo, decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou pedido semelhante. O STJ salientou que o 

decreto de prisão foi fundamentado na gravidade concreta dos delitos, que teriam sido praticados por anos e por meio 

de intrincada organização criminosa, e no fato de o doleiro ter permanecido foragido por mais de um ano.  

Ainda segundo a decisão, Messer é apontado como “protagonista, financiador e principal beneficiário do esquema 

criminoso”. 

No STF, a defesa sustenta que a gravidade dos crimes não justificaria a custódia preventiva e que o STF já teria 

rechaçado a prisão decretada com base na possibilidade de fuga do réu. 

O ministro Gilmar Mendes entendeu que não há, na decisão questionada, constrangimento ilegal que justifique a 

concessão da liminar. De acordo com o ministro, o STJ apontou, em sua decisão, a necessidade de levar em conta 

que o doleiro ficou foragido por longo período, mesmo com seu nome na lista de procurados da Interpol. Esse fato 

demonstraria a intenção de se furtar à aplicação da lei penal, principalmente se aliado à sua disponibilidade de meios 

para alcançar esse objetivo. 

Em sua decisão, o ministro determinou ainda que sejam colhidas informações ao juízo da 7ª Vara Federal do Rio de 

Janeiro, responsável pelo decreto de prisão, e em seguida que se abra vista dos autos à Procuradoria-Geral da 

República para manifestação, visando a análise do mérito do habeas corpus. 
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Ministra determina notificação de ministro do Meio Ambiente para responder a queixa-crime do 

Greenpeace 

 

A ministra Cármen Lúcia determinou que o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, seja notificado para responder 

em 15 dias, se desejar, a queixa-crime ajuizada pelo Greenpeace Brasil no Supremo Tribunal Federal (STF). Na 

Petição (PET) 8481, a organização não governamental cita publicações no Twitter em que o ministro chama seus 

ativistas de “ecoterroristas”, os acusa de depredar patrimônio público e insinua relação entre navio da ONG e o 

derramamento do óleo que se espalha pela costa brasileira. 

Para o Greenpeace, as afirmações do ministro são “claríssimas” ao imputar a uma organização notoriamente pacífica 

o ato de depredar ou destruir patrimônio público, circunstância que caracteriza o delito de difamação, previsto no artigo 

139 do Código Penal. A ONG pediu que a petição fosse recebida como queixa-crime, para que Salles seja processado 

e condenado pela prática do crime. 

 

 

 

STF decide que cumprimento da pena deve começar após esgotamento de recursos 

 

Por maioria, o Plenário decidiu que é constitucional a regra do Código de Processo Penal (CPP) que prevê o 

esgotamento de todas as possibilidades de recurso (trânsito em julgado da condenação) para o início do cumprimento 

da pena. A Corte concluiu o julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) 43, 44 e 54, que foram 

julgadas procedentes. 

Votaram a favor desse entendimento os ministros Marco Aurélio (relator), Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Gilmar 

Mendes, Celso de Mello e Dias Toffoli, presidente do STF. Para a corrente vencedora, o artigo 283 do Código de 

Processo Penal (CPP), segundo o qual “ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória transitada em julgado 

ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de prisão temporária ou prisão preventiva”, está de acordo 

com o princípio da presunção de inocência, garantia prevista no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. Ficaram 

vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia, que 

entendiam que a execução da pena após a condenação em segunda instância não viola o princípio da presunção de 

inocência. 

A decisão não veda a prisão antes do esgotamento dos recursos, mas estabelece a necessidade de que a situação do 

réu seja individualizada, com a demonstração da existência dos requisitos para a prisão preventiva previstos no artigo 

312 do CPP – para a garantia da ordem pública e econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar 

a aplicação da lei penal. 

O julgamento das ADCs foi iniciado em 17/10 com a leitura do relatório do ministro Marco Aurélio e retomado em 23/10, 

com as manifestações das partes, o voto do relator e os votos dos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin e 

Luís Roberto Barroso. Na sessão de 24/10, o julgamento prosseguiu com os votos dos ministros Rosa Weber, Luiz 

Fux e Ricardo Lewandowski. Na sessão de hoje, proferiram seus votos a ministra Cármen Lúcia e os ministros Gilmar 

Mendes, Celso de Mello e Dias Toffoli. 

Ministra Cármen Lúcia 
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A ministra aderiu à divergência aberta na sessão de 23/10 pelo ministro Alexandre de Moraes, ao afirmar que a 

possibilidade da execução da pena com o encerramento do julgamento nas instâncias ordinárias não atinge o princípio 

da presunção de inocência. Segundo ela, o inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal deve ser interpretado em 

harmonia com os demais dispositivos constitucionais que tratam da prisão, como os incisos LIV (devido processo legal) 

e LXI (prisão em flagrante delito ou por ordem escrita). 

A eficácia do direito penal, na compreensão da ministra, se dá em razão da certeza do cumprimento das penas. Sem 

essa certeza, “o que impera é a crença da impunidade”. A eficácia do sistema criminal, no entanto, deve resguardar “a 

imprescindibilidade do devido processo legal e a insuperável observância do princípio do contraditório e das garantias 

da defesa”. 

Ministro Gilmar Mendes 

Em voto pela constitucionalidade do artigo 283 do CPP, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, após a decisão do 

STF, em 2016, que passou a autorizar a execução da pena antes do trânsito em julgado, os tribunais passaram a 

entender que o procedimento seria automático e obrigatório. Segundo o ministro, a decretação automática da prisão 

sem que haja a devida especificação e individualização do caso concreto é uma distorção do que foi julgado pelo STF. 

Para Mendes, a execução antecipada da pena sem a demonstração dos requisitos para a prisão viola o princípio 

constitucional da não culpabilidade. Ele salientou que, nos últimos anos, o Congresso Nacional aprovou alterações no 

CPP com o objetivo de adequar seu texto aos princípios da Constituição de 1988, entre eles o da presunção de 

inocência. 

Ministro Celso de Mello 

Ao acompanhar o relator, o ministro afirmou que nenhum juiz do STF discorda da necessidade de repudiar e reprimir 

todas as modalidades de crime praticadas por agentes públicos e empresários delinquentes. Por isso, considera 

infundada a interpretação de que a defesa do princípio da presunção de inocência pode obstruir as atividades 

investigatórias e persecutórias do Estado. Segundo ele, a repressão a crimes não pode desrespeitar e transgredir a 

ordem jurídica e os direitos e garantias fundamentais dos investigados. O decano destacou ainda que a Constituição 

não pode se submeter à vontade dos poderes constituídos nem o Poder Judiciário embasar suas decisões no clamor 

público. 

O ministro ressaltou que sua posição em favor do trânsito em julgado da sentença condenatória é a mesma há 30 

anos, desde que passou a integrar o STF. Ressaltou ainda que a exigência do trânsito em julgado não impede a 

decretação da prisão cautelar em suas diversas modalidades. 

Ministro Dias Toffoli 

Último a votar, o presidente do STF explicou que o julgamento diz respeito a uma análise abstrata da 

constitucionalidade do artigo 283 do CPP, sem relação direta com nenhum caso concreto. Para Toffoli, a prisão com 

fundamento unicamente em condenação penal só pode ser decretada após esgotadas todas as possibilidades de 

recurso. Esse entendimento, explicou, decorre da opção expressa do legislador e se mostra compatível com o princípio 

constitucional da presunção de inocência. Segundo ele, o Parlamento tem autonomia para alterar esse dispositivo e 

definir o momento da prisão. 

Para o ministro, a única exceção é a sentença proferida pelo Tribunal do Júri, que, de acordo com a Constituição, é 

soberano em suas decisões. Toffoli ressaltou ainda que a exigência do trânsito em julgado não levará à impunidade, 

pois o sistema judicial tem mecanismos para coibir abusos nos recursos com a finalidade única de obter a prescrição 

da pena. 

 

 



 

Plenário rejeita novo pedido do senador Acir Gurgacz contra condenação imposta pela 1ª Turma 

 

O Plenário rejeitou novo pedido da defesa do senador Acir Gurgacz (PDT-RO) e manteve em 4 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, a pena imposta a ele pela Primeira Turma do STF por desvio de finalidade na 

aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial, delito previsto na Lei dos Crimes de Colarinho 

Branco (Lei 7.492/1986). A decisão foi tomada na sessão desta quarta-feira (6) no julgamento da Revisão Criminal 

(RvC) 5475. 

Ônibus 

De acordo com a acusação apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), o senador obteve financiamento 

no Banco da Amazônia (BASA) com a finalidade de renovar a frota de uma filial da empresa de ônibus Eucatur, da 

qual era gestor. Entretanto, foram adquiridos chassis com 11 anos de uso, retificados para receber as carrocerias, o 

que caracterizaria o crime de desvio de finalidade de recursos. 

No pedido de revisão, além de questionar a fixação da pena-base, a defesa alegou que, como o dano havia sido 

reparado antes do oferecimento da denúncia, com a substituição dos veículos usados por novos, deveria ter sido 

aplicada a causa de diminuição de pena do arrependimento posterior (artigo 16 do Código Penal). 

Rediscussão 

Por maioria de votos, os ministros entenderam que a pretensão seria uma tentativa de rediscussão do mérito da 

condenação, o que não é possível nesta via processual. O relator da revisão criminal, ministro Edson Fachin, observou 

que, neste tipo de processo, só é possível a análise de eventual ilegalidade na condenação criminal, ou seja, se seus 

fundamentos contrariaram normas legais, o que não se aplica aos critérios discricionários utilizados na fixação da pena. 

Em relação à alegação da defesa de que a Primeira Turma não teria levado em consideração o arrependimento 

posterior, circunstância que permite a redução da pena em até dois terços, Fachin destacou que, segundo os autos, a 

reparação do dano foi feita pelo irmão do senador e, em nenhum momento, foi comprovado que ele agiu em seu nome. 

Seguiram esse entendimento os ministros Alexandre de Moraes (revisor), Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux 

e Cármen Lúcia, que votaram pelo não cabimento (não conhecimento) do recurso. 

Os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio admitiram a discussão em revisão criminal da 

aplicação das circunstâncias de aumento ou redução da pena quando se constatar que os critérios utilizados 

extrapolaram os parâmetros estabelecidos pelo Código Penal. No caso dos autos, ao considerarem que houve excesso 

na dosimetria, eles votaram pela procedência do pedido para reduzir a pena para 2 anos e 6 meses de reclusão. O 

presidente do STF, ministro Dias Toffoli, votou pelo conhecimento da ação. Mas, como já havia maioria formada pela 

rejeição do trâmite, não se manifestou no mérito. 

 

 

 

Suspenso julgamento sobre nulidade de termo aditivo de colaboração premiada firmado na Operação 

Publicano 

 

A Segunda Turma deu continuidade ao julgamento dos Habeas Corpus (HCs) 142205 e 143427, em que a defesa de 

auditores da Receita do Paraná e empresários pede a declaração de nulidade de acordo aditivo de colaboração 

premiada firmado na Operação Publicano, que apura a existência de organização criminosa que teria cometido delitos 
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contra a administração pública. Após os votos dos ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski, o julgamento foi 

suspenso por pedido de vista da ministra Cármen Lúcia. 

Termo aditivo 

Em 2015, o ex-auditor Luiz Antônio de Souza foi preso em flagrante pelo crime de estupro de vulnerável e firmou 

acordo de delação com os promotores de Justiça do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(Gaeco) para revelar fatos relativos a esse crime e também ao recebimento de propina para redução de tributos de 

contribuintes. Sua irmã, Rosângela Semprebom, também auditora fiscal estadual, assinou acordo semelhante. 

Diante da constatação de que os delatores teriam mentido, ocultado fatos e cometido novos crimes, os acordos foram 

rescindido. Em 2017, em nova fase da operação, Luiz Antônio se negou a prestar depoimento ao juiz da causa. Além 

de afirmar que o acordo fora rescindido de forma arbitrária, ele acusou os promotores do Gaeco de manipularem suas 

declarações e de terem sumido com os vídeos de seus depoimentos. 

O Ministério Público estadual propôs então firmar novos acordos de delação mediante a retratação das acusações 

imputadas ao MP e a ratificação das informações prestadas nos termos anteriores. O aditivo foi homologado pelo juiz 

competente. 

Nos HCs 142205 e 143427, a defesa de diversos investigados na operação questiona ato do juízo da 3ª Vara Criminal 

de Londrina (PR) que não reconheceu a presença de nulidades na realização dos aditivos. 

Em maio deste ano, o relator, ministro Gilmar Mendes, votou no sentido de declarar a nulidade do segundo acordo de 

colaboração premiada de Luiz Antônio e Rosângela e, por consequência, reconhecer a ilicitude das declarações 

incriminatórias prestadas por eles. Para o relator, o aditamento foi feito em “cenário de abusos e desconfianças entre 

as partes”. 

Impugnação por terceiros 

O ministro Edson Fachin votou pela rejeição da tramitação (não conhecimento) do HC 142205, impetrado contra 

decisão de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), e pelo indeferimento do HC 143427, impetrado contra 

decisão colegiada daquela corte. Ele observou que o Plenário do STF, no julgamento do HC 127483 e em outros 

precedentes, entendeu que é inviável a impugnação de acordos de colaboração premiada por terceiros, por se tratar 

de negócio jurídico personalíssimo. Para o ministro, esse entendimento não pode ser superado por órgão fracionário 

(a Turma), em observância ao princípio da colegialidade. 

Ainda que se admitisse essa possibilidade, o ministro não verificou, no caso, ilegalidade que comprometa o segundo 

acordo de colaboração premiada. Fachin observou que os colaboradores se retrataram das imputações aos membros 

do Ministério Público, com a justificativa de que se tratava de estratégia de defesa. Fachin observou ainda que o 

delatado pode questionar as provas resultantes do acordo, mas não o ato de colaborar em si, “que constitui direito 

subjetivo dos acusados em geral”. 

Por fim, o ministro ressaltou que as declarações prestadas pelos colaboradores, por expressa previsão da Lei 

12.850/2013, não servem isoladamente para sustentar uma condenação, pois a colaboração constitui meio de 

obtenção de prova. Assim, a confiabilidade das declarações prestadas deve, se for o caso, ser examinada na sentença, 

no momento da valoração das provas. 

O ministro Ricardo Lewandowski seguiu integralmente o voto do ministro Gilmar Mendes. 

 

 

 

 



2ª Turma determina que Tribunal do Júri julgue em 30 dias ação penal de réu preso preventivamente 

há nove anos 

 

Em decisão unânime, a Segunda Turma determinou que o Tribunal do Júri de São Paulo realize, em até 30 dias, o 

julgamento de um réu preso preventivamente há mais de nove anos, acusado de matar um agente penitenciário. A 

decisão foi tomada nesta terça-feira (5) no julgamento do (HC) 155848. 

Preso em maio de 2010, o réu, apontado como integrante do Primeiro Comando da Capital (PCC), responde pela 

prática do crime de homicídio duplamente qualificado. No STF, a defesa sustentou a ocorrência de excesso de prazo 

para o julgamento da ação penal pelo Tribunal do Júri. Da tribuna, o advogado, que pediu a soltura do acusado, atribuiu 

o excesso de prazo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde tramitou recurso especial contra a sentença de 

pronúncia (decisão que submete o réu a júri popular). 

Depois que o relator inicial do caso, ministro Dias Toffoli, negou seguimento ao habeas corpus, a defesa recorreu ao 

colegiado por meio de agravo regimental, julgado nesta terça-feira. Em seu voto, a atual relatora, ministra Cármen 

Lúcia, afirmou que não houve atraso ou demora na tramitação do caso no STJ. Segundo ela, a defesa recorreu seis 

vezes contra a decisão inicial daquela corte superior – dois agravos e quatro embargos de declaração e, no último 

recurso, foi certificado o trânsito em julgado da decisão e reconhecido o abuso no direito de recorrer.  

“O processo teve tramitação regular naquela corte superior desde sua distribuição”, assinalou. 

A ministra lembrou ainda que houve pedido do Ministério Público estadual para a mudança do local do júri 

(desaforamento), pois, por se tratar delito envolvendo crime organizado, os cidadãos de Presidente Prudente (SP) 

sentem-se atemorizados em participar do julgamento. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) acolheu 

o pedido e determinou a realização do júri na capital. 

Como existem informações de que o caso está pronto para ser julgado, e levando em conta o tempo que o réu aguarda 

o julgamento, a Turma negou o agravo, mas concedeu o habeas corpus de ofício para determinar que o Tribunal do 

Júri responsável tome as providências necessárias para julgar o caso em até 30 dias se não houver outro impedimento 

processual, que deve ser comunicado ao STF. 

 

Mantida prisão de empresário de MT condenado por tráfico de drogas 

 

A ministra Rosa Weber negou pedido de medida liminar no Habeas Corpus (HC) 177003, no qual a defesa do 
empresário Paulo Jones da Cruz Flores, condenado a 82 anos de reclusão pelos crimes de tráfico de drogas, 
associação para o tráfico, lavagem de dinheiro e organização criminosa, pede a revogação da sua prisão preventiva. 

Flores foi preso no âmbito da Operação Veraneio, da Polícia Federal, que investigava uma organização criminosa 
comandada por empresários brasileiros responsável pelo transporte de cocaína da Colômbia e da Venezuela para 
Honduras, onde toneladas da droga eram entregues a cartéis mexicanos. Após a condenação, o juízo da 2ª Vara 
Federal de Sinop (MT) negou ao empresário o direito de recorrer em liberdade. O Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF-1) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) também negaram pedido da defesa para sua soltura. 

No HC, a defesa alega que não há mais motivos para a prisão preventiva, pois ele está preso há três anos e a instrução 
da ação penal já foi concluída. 

Ao negar a liminar, a ministra Rosa Weber apontou que a decisão do STJ foi fundamentada e que, numa análise 
preliminar, não verificou a presença de constrangimento ilegal para a concessão da medida. Segundo o STJ, a prisão 
preventiva é necessária em razão da participação do empresário em “sofisticado esquema criminoso” do qual figura 
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como mentor, com cooptação de pessoal para o transporte internacional de drogas, contatos telefônicos com pessoas 
suspeitas de serem narcotraficantes no exterior e indicação das rotas a serem seguidas pelos pilotos dos aviões para 
o carregamento e o descarregamento do entorpecente, até mesmo durante as viagens. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 657  

Corte Especial condena governador do Amapá a seis anos e nove meses de reclusão e à perda do 

cargo 

 

A Corte Especial condenou o governador do Amapá, Waldez Góes (PDT), a seis anos e nove meses de reclusão, em 

regime semiaberto, e à perda do cargo. Na decisão, por maioria, os ministros também condenaram o político a pagar 

multa e a restituir R$ 6,3 milhões ao erário. 

O governador foi acusado de desviar valores referentes a empréstimos consignados de servidores entre 2009 e 2010, 

os quais eram descontados dos salários e utilizados para despesas diversas do governo, em vez de serem repassados 

às instituições financeiras credoras. 

Os fatos ocorreram no primeiro período em que Waldez Góes governou o Amapá. Após quatro anos fora da 

administração estadual, ele se elegeu novamente governador em 2014 e 2018. A sanção de perda do cargo, que 

deverá se dar apenas com o trânsito em julgado da condenação, foi aplicada com base no artigo 92 do Código Penal. 

Ordem pessoal 

Segundo o Ministério Público, a retenção das parcelas dos empréstimos já era determinada por outro governador, e 

Waldez Góes deu continuidade à prática, ordenando pessoalmente que os valores não fossem repassados aos bancos. 

Em primeira instância, a denúncia oferecida pelo MP foi julgada improcedente. Antes que o recurso chegasse ao 

Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), os autos foram encaminhados ao STJ, tendo em vista a nova diplomação de 

Waldez Góes como governador e a consequente prerrogativa de foro. 

No julgamento da Corte Especial, prevaleceu o entendimento do presidente do STJ, ministro João Otávio de Noronha. 

Segundo ele, não há controvérsia quanto ao fato de ter havido o desconto dos valores relativos aos empréstimos – o 

que gerou déficit nas contas estaduais –, tendo ficado comprovado o crime de peculato na modalidade desvio. 

Dinheiro particular 

Noronha destacou que houve aumento das despesas do governo em diversas áreas em razão da retenção dos valores 

dos empréstimos, além de inúmeras confissões de dívida do Estado perante as instituições financeiras. 

"A questão nesse aspecto merece destaque, pois não se discute o deslocamento de verbas públicas em razão de 

gestão administrativa, mas o deslocamento de dinheiro particular em posse do Estado, porquanto se trata de recursos 

retidos da folha de pagamento dos servidores." 
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O ministro destacou que o Estado jamais poderia utilizar-se dos negócios particulares dos servidores para o 

financiamento de programas públicos, já que não detinha disponibilidade sobre esses valores. 

"O ponto nodal aqui está em que o governo procedeu aos descontos e não os repassou. Portanto, se houve a retirada 

do dinheiro dos servidores, o não repasse a quem de direito significou desvio de dinheiro alheio", resumiu Noronha. 

Ao fixar a pena em seis anos e nove meses, o ministro destacou que as consequências do ato do governador foram 

"extremas", já que o governo estadual foi acionado judicialmente como devedor inadimplente e os servidores públicos 

afetados pela conduta foram surpreendidos com cobranças bancárias. 

O ministro João Otávio de Noronha votou neste caso porque no início do julgamento, em 2018, a presidência da corte 

era exercida pela ministra Laurita Vaz. Segundo o regimento do STJ, o presidente vota na Corte Especial apenas nas 

hipóteses de empate ou quando houver exigência de quórum qualificado. 

 

 

 

Ministro restabelece regime semiaberto para Alexandre Nardoni até o julgamento de habeas corpus 

 

O ministro Ribeiro Dantas concedeu uma liminar em habeas corpus para restabelecer decisão da Primeira Vara de 

Execução Criminal de Taubaté (SP) que autorizou a progressão ao regime semiaberto para Alexandre Nardoni, preso 

desde 2008 pela morte de sua filha Isabella Nardoni, de cinco anos, ocorrida em março daquele ano. 

A liminar é válida até o julgamento de mérito do pedido de habeas corpus, ainda sem data definida. 

Nardoni foi condenado a 30 anos, dois meses e 20 dias de prisão. Em abril deste ano, ele obteve a progressão para o 

semiaberto porque, segundo o juízo da execução penal, atendia os requisitos para a medida, tais como o bom 

comportamento, o cumprimento de dois quintos da pena (já descontados os dias remidos pelo trabalho) e a avaliação 

positiva no exame criminológico (análise psicológica e psiquiátrica prevista no artigo 8º da Lei de Execução Penal). 

Na sequência, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento a recurso do Ministério Público estadual e 

revogou o benefício. Segundo o MP, a progressão não poderia ter sido concedida para o autor de um crime "nefasto, 

hediondo e gravíssimo", já que ele não teria cumprido os requisitos subjetivos para alcançar o semiaberto. 

Ao acolher o recurso, o tribunal paulista considerou insuficiente o exame criminológico que avaliou o condenado e 

determinou a realização de um exame psicológico subsidiário, o teste de Rorschach. 

No habeas corpus, a defesa de Nardoni alegou que, apesar de cumprir os requisitos objetivos e subjetivos exigidos 

em lei para a transferência ao semiaberto, há quase um ano ele está impedido de progredir de regime em razão de 

fundamentos "manifestamente inidôneos". 

Segundo a defesa, a conclusão da comissão técnica responsável pela realização do exame criminológico constante 

dos autos foi extremamente favorável à progressão, sem qualquer elemento dúbio ou inconclusivo, não havendo 

necessidade do exame subsidiário determinado pelo TJSP. 

Sem justificativa 

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que o TJSP cassou a decisão que havia promovido Nardoni ao semiaberto sob o 

fundamento de que o exame criminológico não foi determinante, devendo ser feito o teste de Rorschach para só então 

se decidir sobre a concessão do benefício. 

Ele destacou que o tribunal, ao concluir pela necessidade do exame psicológico subsidiário, considerou a gravidade 

do delito praticado e a longa pena a cumprir. 
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Segundo Ribeiro Dantas, o apenado foi "efetivamente submetido a exame criminológico, que lhe foi favorável, de forma 

que a alegação de que deveria ser submetido ao exame de Rorschach para aferir o requisito subjetivo carece de 

razoabilidade" – o que, para o relator do habeas corpus, recomenda a concessão da liminar e o restabelecimento da 

decisão do juízo da execução penal. 

"O acórdão impugnado, além de mencionar a gravidade do delito pelo qual o réu foi condenado e a longa pena a 

cumprir, não indica justificativa concreta para demonstrar a necessidade de submeter o apenado ao exame 

complementar", concluiu o ministro. 

Ribeiro Dantas abriu prazo para a manifestação do MPF no caso. Posteriormente, a Quinta Turma do STJ julgará o 

mérito do habeas corpus. 

 

 

 

Sexta Turma considera ilegal busca e apreensão coletiva em comunidades pobres do Rio 

 

Para a Sexta Turma, é ilegal a decisão judicial que autoriza busca e apreensão coletiva em residências, feita de forma 

genérica e indiscriminada. O colegiado concedeu habeas corpus para anular decisão que autorizou a medida em 

domicílios nas comunidades de Jacarezinho e no Conjunto Habitacional Morar Carioca, no Rio de Janeiro, sem 

identificar o nome de investigados e os endereços a serem objeto da abordagem policial. 

A Defensoria Pública do Rio de Janeiro impetrou o habeas corpus coletivo em benefício dos moradores dessas 

comunidades pobres, argumentando que, além de ofender a garantia constitucional que protege o domicílio, o ato 

representou a legitimação de uma série de violações gravíssimas, sistemáticas e generalizadas de direitos humanos. 

Segundo a DP, a medida foi tomada, em agosto de 2017, após a morte de um policial em operação das forças de 

segurança nas favelas de Jacarezinho, Manguinhos, Mandela, Bandeira 2 e Morar Carioca, o que levou à concessão 

da ordem judicial de busca e apreensão domiciliar generalizada na região. A ordem era para que a polícia tentasse 

encontrar armas, documentos, celulares e outras provas contra facções criminosas. 

Na decisão que autorizou a revista indiscriminada de residências nas áreas indicadas pela polícia, a juíza responsável 

fez menção à forma desorganizada como as comunidades pobres ganham novas casas constantemente, sem registro 

ou numeração que as individualize. Segundo ela, a revista coletiva seria necessária para a própria segurança dos 

moradores da região e dos policiais que ali atuam. 

Carta branca inadmissível 

O relator do habeas corpus coletivo, ministro Sebastião Reis Júnior, reconheceu, inicialmente, que a jurisprudência 

consolidada no STJ não admite a impetração de habeas corpus coletivo sem a indicação de nomes e da situação 

individual de cada paciente. No entanto, afirmou, "não há como aqui exigir a identificação dos pacientes se a própria 

decisão contestada também não identifica quem será revistado, sendo questionada justamente a generalidade da 

ordem de busca e apreensão". 

Sebastião Reis Júnior declarou que a ausência de individualização das medidas de busca e apreensão contraria 

diversos dispositivos legais, como os artigos 240, 242, 244, 245, 248 e 249 do Código de Processo Penal, bem como 

o artigo 5°, XI, da Constituição Federal, que traz como direito fundamental a inviolabilidade do domicílio.  

Em seu voto, o ministro citou doutrina segundo a qual é indispensável que o mandado de busca e apreensão tenha 

objetivo certo e pessoa determinada, não se admitindo ordem judicial genérica. 
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"Reitero, portanto, o meu entendimento de que não é possível a concessão de ordem indiscriminada de busca e 

apreensão para a entrada da polícia em qualquer residência. A carta branca à polícia é inadmissível, devendo-se 

respeitar os direitos individuais. A suspeita de que na comunidade existam criminosos e que crimes estejam sendo 

praticados diariamente, por si só, não autoriza que toda e qualquer residência do local seja objeto de busca e 

apreensão", disse.  

Exclusão social 

Ao aderir ao voto do relator, o ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou que a medida de busca e apreensão coletiva "é 

notoriamente ilegal e merece repúdio como providência utilitarista e ofensiva a um dos mais sagrados direitos de 

qualquer indivíduo – seja ele rico ou pobre, morador de mansão ou de barraco: o direito a não ter sua residência, sua 

intimidade e sua dignidade violadas por ações do Estado, fora das hipóteses previstas na Constituição da República e 

nas leis". 

Schietti ressaltou que o estado do Rio de Janeiro vive tempos sombrios na economia e na política, com reflexos na 

Justiça criminal e no sistema penitenciário, além de altos índices de violência. Para ele, não é possível "sacrificar ainda 

mais as pessoas que, por exclusão social, moram em comunidades carentes, submissas ao crime organizado, sem 

serviços públicos minimamente eficientes, sujeitando-as, além de tudo isso, a terem a intimidade de seus lares invadida 

por forças policiais". 

Com o habeas corpus, concedido de forma unânime, a Sexta Turma anulou a decisão que decretou a busca e 

apreensão coletiva – o que afeta eventuais provas e ações penais decorrentes das diligências. 

 
 

 

 

Ministro defere liminar para suspender ação penal contra investigado na Operação Tergiversação 

 

Em razão de recurso extraordinário com repercussão geral, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca deferiu liminar a 

um empresário investigado na Operação Tergiversação para suspender o trâmite da ação penal instaurada contra 

ele na Justiça Federal do Rio de Janeiro. Cadastrada como Tema 990, a controvérsia no STF trata do 

compartilhamento, com o Ministério Público, de dados bancários e fiscais obtidos pela Receita Federal sem autorização 

judicial. 

A defesa do empresário – denunciado por corrupção ativa e passiva, e pertencimento a organização criminosa – pediu 

a suspensão da ação penal em razão de o STF haver determinado, em todo o território nacional, o sobrestamento dos 

processos que envolvessem a controvérsia do Tema 990. 

No entanto, o juízo de primeiro grau entendeu que o caso não se encaixava no tema submetido à repercussão geral e 

determinou o prosseguimento da ação. 

Temerário 

No STJ, a defesa insistiu no pedido de suspensão, uma vez que o Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

(Coaf) – transformado depois na Unidade de Inteligência Financeira, vinculada ao Banco Central –, sem autorização 

judicial prévia, compartilhou com o Ministério Público Federal (MPF), para fins penais, dados bancários e fiscais do 

paciente – situação que se adequaria à da repercussão geral. 

Em sua decisão, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que a magistrada de primeiro grau confirmou que 

houve a solicitação de informações pelo MPF diretamente ao Coaf, sem intervenção do Judiciário. Entretanto, ela 
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considerou que a conduta não se enquadra no tema sob repercussão geral, que o próprio juízo já exercia o controle 

de legalidade e que as informações se limitaram às operações suspeitas. 

"Embora realizada a distinção entre a hipótese dos autos e o tema em repercussão geral, com a finalidade de justificar 

a não suspensão da ação penal, considero temerário manter o trâmite da ação penal, uma vez que, pela leitura da 

decisão proferida na origem, não é possível dissociar, por completo, a situação dos autos da discussão submetida à 

repercussão geral", disse o ministro. 

Ilegalidade 

Reynaldo Soares da Fonseca mencionou recente decisão na qual o STF esclareceu que a suspensão de processos 

relacionada ao Tema 990 alcança "todos os inquéritos e procedimentos de investigação criminal, atinentes aos 

Ministérios Públicos Federal e estaduais, em trâmite no território nacional, que foram instaurados à míngua de 

supervisão do Poder Judiciário e de sua prévia autorização sobre os dados compartilhados pelos órgãos de fiscalização 

e controle (Fisco, Coaf e Bacen), que vão além da identificação dos titulares das operações bancárias e dos montantes 

globais, consoante decidido pela corte". 

Segundo ele, não há dúvida quanto à determinação do STF, o que revela a ilegalidade da decisão de primeiro grau 

que manteve o trâmite da ação penal contra o investigado na Operação Tergiversação. 

A liminar suspende o processo até o julgamento do mérito do habeas corpus, ocasião em que a Quinta Turma analisará 

em caráter definitivo a adequação ou não da distinção feita pela instância ordinária. 
 

 

Negado habeas corpus a pai que não comprovou que filha maior não precisa de pensão 

 

A maioridade civil, por si só, não é capaz de desconstituir a obrigação alimentar. Com base nesse entendimento, já 

consolidado na jurisprudência, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou habeas corpus a pai que 

não pagou pensão para a filha, alegando ser ela maior de idade. 

"O simples fato de a exequente ser maior de idade e possuir, em tese, capacidade de promover o próprio sustento não 

é suficiente para a concessão da ordem, considerando a inexistência de prova pré-constituída de que ela não necessita 

dos alimentos ou de que tem condições de prover a própria subsistência sem a prestação alimentar", afirmou o relator, 

ministro Moura Ribeiro. 

Segundo ele, não havendo essa prova pré-constituída, e como o habeas corpus não admite produção de provas, a 

questão deve ser analisada em ação própria, "em que se admite o amplo exercício do contraditório e da ampla defesa". 

Acordo 

Na ação de separação do casal, o pai ficou responsável por pagar pensão aos filhos. Quando houve a ação de divórcio, 

foi homologado acordo que reduziu o valor da pensão. 

Posteriormente, a filha mais velha entrou com execução de alimentos, cobrando o que foi definido na separação.  

O pai alegou que a obrigação acertada por ocasião do divórcio vinha sendo paga regularmente, mas o juiz da execução 

entendeu que aquele acordo dizia respeito apenas aos três filhos mais novos, pois a filha mais velha nem sequer havia 

sido mencionada na segunda ação. 

Intimado a pagar a dívida, sob pena de prisão, o pai recorreu ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que afirmou que 

o acordo celebrado pelo casal na ação de divórcio não substituiu a obrigação de pagamento de pensão à filha maior. 
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No habeas corpus apresentado ao STJ, o pai alegou que a exequente é maior de idade e pode arcar com seu próprio 

sustento. Disse também não ter capacidade financeira de pagar o débito e acrescentou que, se fosse preso, os outros 

filhos ficariam na miséria. 

Súmula 

O ministro Moura Ribeiro lembrou que, conforme a Súmula 358 do STJ, o cancelamento da pensão alimentícia de filho 

que atingiu a maioridade está sujeito a decisão judicial, mediante contraditório. Segundo ele, o STJ tem o entendimento 

consolidado de que a obrigação reconhecida em acordo homologado judicialmente e que serve de base para a 

execução somente pode ser alterada ou extinta por meio de ação judicial própria, seja a revisional, seja a exoneratória, 

ou, ainda, nova transação. 

"A ausência de debate pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais das alegações do impetrante de que a exequente é 

capaz de se manter pelo próprio esforço e de que não necessita de alimentos impede o exame de tais temas pelo STJ, 

sob pena de indevida supressão de instância", acrescentou. 

Assim como o pedido de habeas corpus não trouxe prova pré-constituída de que a filha pode viver sem a ajuda do pai, 

Moura Ribeiro observou que não ficou demonstrada a alegada incapacidade financeira do alimentante.  

"Os documentos que instruem o presente recurso ordinário não comprovam, de plano e de forma segura, a afirmada 

incapacidade financeira do genitor para arcar com a obrigação alimentar, devendo a matéria ser examinada com 

profundidade, sob o crivo da ampla defesa e do contraditório, em ação adequada", acrescentou. 

De acordo com o relator, considerando que o decreto prisional coincide com a Súmula 309 do STJ – reafirmada 

no parágrafo 5º do artigo 528 do novo Código de Processo Civil – e que foi evidenciado o não pagamento da obrigação 

alimentar, "é legal a manutenção da prisão civil". 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 

 

Após decisão do STF sobre alegações finais, ministro suspende ação penal que envolve filha de 

Paulo Preto 

 

Em decisão liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca suspendeu ação penal que tem como denunciada a 

psicanalista Tatiana de Souza Cremonini, filha do ex-diretor da estatal paulista Desenvolvimento Rodoviário S.A. 

(Dersa) Paulo Vieira de Souza – conhecido como Paulo Preto. Ela é acusada de peculato e formação de quadrilha, 

crimes que teriam relação com o programa de reassentamento dos empreendimentos Rodoanel Sul, Jacu Pêssego e 

Nova Marginal Tietê, em São Paulo. 

A suspensão da ação – que vale até o julgamento do recurso em habeas corpus interposto no STJ – teve como 

fundamento o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) de que o réu delatado deve ter garantido o 

direito de apresentar suas alegações finais após o prazo disponibilizado para eventuais corréus colaboradores, em 

respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. O STF ainda vai decidir sobre a necessidade de eventuais 

modulações da decisão. 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Paulo Vieira de Souza e sua filha, entre outros réus, 

desviaram mais de R$ 7 milhões em recursos públicos federais e estaduais entre 2009 e 2012. Segundo o MPF, os 

desvios teriam ocorrido por meio de pagamentos indevidos a supostos moradores afetados pelo traçado das obras 

viárias. 
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Ainda conforme o MPF, Tatiana Cremonini teria atuado ativamente na estrutura criminosa, tendo incluído suas 

empregadas domésticas e até uma funcionária da empresa de seu marido como beneficiárias das indenizações, 

embora essas pessoas não morassem na região das obras. 

Devido processo legal 

No curso do processo penal, o juiz de primeiro grau indeferiu o pedido para que os colaboradores tivessem que 

apresentar suas alegações finais antes dos demais réus. A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, que concluiu que a legislação estabelece prazo comum para a apresentação das últimas alegações a todos 

os réus, independentemente de sua condição de colaborador. 

Em análise do pedido de liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou que o STF, ao julgar o HC 

166.373, concluiu que o princípio constitucional do devido processo legal assegura ao réu delatado por seu litisconsorte 

passivo a possibilidade de se pronunciar por último, depois do Ministério Público e do agente colaborador corréu. 

"No caso, vale lembrar, a defesa suscitou, a tempo e modo, o direito da recorrente de apresentar as alegações finais 

após as corrés colaboradoras, o que afasta a preclusão da matéria (tema que ainda será examinado na fixação da 

tese pela Suprema Corte)", concluiu o ministro ao suspender a ação. 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma. 

 

 
Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Mês do Júri: mobilização nacional para julgar crimes contra a vida 

CNJ normatiza escuta protegida de crianças e adolescentes 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual n° 8597, de 31 de outubro de 2019  - Autoriza o poder executivo a implantar, em todos os municípios 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, o programa “segurança presente”. 
 

Decreto Federal, nº 10.106, de 06.11.2019 - Dispõe sobre a qualificação da política de fomento aos Sistemas 

Prisionais Estaduais no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República. 
 

Fonte: ALERJ e Planalto 
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